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Resumo: O objetivo do presente artigo consiste em suscitar o debate sobre os limites e 
as possibilidades das políticas públicas educacionais em tempos de educação 3.0. A me-
todologia tem abordagem qualitativa e buscou seus dados em uma revisão da literatura 
pertinente à temática. O referencial teórico fundamenta-se, principalmente, em autores 
como Moran (2014), Lévy (1999), Sant’Ana, Suanno e Sabota (2017), Fava (2014), entre 
outros. Os resultados sinalizam que: a) a educação 3.0 transcende a questão da utilização 
das tecnologias como recurso pedagógico, uma vez que supõe uma mudança profunda 
na educação, a qual deve considerar a interdisciplinaridade e a complexidade; b) a edu-
cação brasileira, desde o Brasil Imperial, tem um caráter público, portanto as políticas 
públicas educacionais precisam acompanhar as mudanças impostas pela contempora-
neidade; c) o maior desafio pelo qual passam as políticas educacionais na atualidade 
consiste em acompanhar as demandas da educação 3.0, cenário em que um estudante 
mais autônomo e conectado exige práticas docentes que condizem com as suas neces-
sidades, bem como um sistema educacional pensado para o cenário que se apresenta. O 
debate está aberto.  
Palavras-chave: Políticas públicas em educação. Modalidades de educação. Tecnologia 
educacional. Educação para a inovação.

Educational public policies in times of  education 3.0: limits and possibilities

Abstract: The aim of  this article is to raise the debate about the limits and possibilities of  
educational public policies in times of  education 3.0. The methodology has a qualitative 
approach and sought its data in a literature review pertinent to the theme. The theoretical 
framework is based mainly on authors such as Moran (2014); Lévy (1999); Sant’Ana, Su-
anno and Sabota (2017), Fava (2014) and others. The results indicate that: a) Education 
3.0 transcends the question of  the use of  technologies as a pedagogical resource, since 
it implies a profound change in education, which must consider interdisciplinarity and 
complexity; b) Brazilian education, since Imperial Brazil, has a public character, therefore, 
the public educational policies need to accompany the changes imposed by the contem-
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poraneity; c) The biggest challenge facing educational policies today is to keep up with 
the demands of  education 3.0, a scenario in which a more autonomous and connected 
student demands teaching practices that match his needs, as well as an educational system 
designed for the scenario that presents itself. The debate is open.
Keywords: Public policies in education. Modalities of  education. Educational technolo-
gy. Innovation education.

Políticas públicas educativas en tiempos de educación 3.0: límites y posibilidades

Resumen: El objetivo del presente artículo es suscitar la discusión sobre límites y posibili-
dades de las políticas públicas educacionales en tiempos de educación 3.0. La metodología 
tiene abordaje cualitativo y buscó sus datos en una revisión de la literatura pertinente a la 
temática. El marco teórico se basa, principalmente, en autores como Moran (2014); Lévy 
(1999); Sant’Ana, Suanno y Sabota (2017), Fava (2014) entre otros. Los resultados señalan 
que: a) la Educación 3.0 trasciende la cuestión de la utilización de las tecnologías como 
recurso pedagógico, puesto que supone un cambio profundo en la educación, que debe 
considerar la interdisciplinariedad y la complejidad; c) La educación brasileña, desde el 
Brasil Imperial, tiene un carácter público, por tanto, las políticas públicas educacionales 
necesitan acompañar los cambios impuestos por la contemporaneidad; c) El mayor reto 
de las políticas educacionales en la actualidad consiste en acompañar las demandas de la 
educación 3.0, escenario en el que un estudiante más autónomo y conectado exige prácti-
cas docentes que condicen con sus necesidades, así como un sistema educacional pensado 
para el escenario que se presenta. Está abierta la discusión.
Palabras clave: Políticas públicas en educación. Modalidades de educación. Tecnología 
educacional. Educación para la innovación.

Considerações iniciais

O termo “política” tem sua origem ligada à definição que lhe foi atribuída 
na Grécia Antiga (século IV a.C.), cujo adjetivo polis (polikós) diz respeito a tudo 
aquilo que se refere à cidade, indicando atividades que se relacionam com a polis, 
ou seja, com o Estado. Dessa forma, a palavra “policy” pode ser entendida como 
uma ação do governo que busca “[...] a segurança extrema e a solidariedade 
interna de um território específico, garantindo a ordem e providenciando ações 
que visam atender às necessidades da sociedade” (DIAS; MATOS, 2012, p. 2). 
As referidas ações podem ocorrer no campo da saúde e da habitação, mas, quan-
do acontecem na área da educação, chamam-se políticas públicas educacionais.

Quando se fala “de” ou “em” política, está-se falando de relações huma-
nas, pois o homem é um ser social que utiliza a política em seu dia a dia para 
concretizar ações que estão alicerçadas no diálogo, na argumentação, na crítica e 
na discussão sobre a defesa de seus interesses. Portanto, dependendo da relação 
que se constitui entre educação e política, as relações humanas podem se formar 
com aspectos democráticos ou não, de maneira justa ou não.
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De acordo com Paulo Freire (2001), é necessário não dissociar política 
de educação. Quando ele se refere à educação política, alude à participação nas 
decisões da comunidade, à aceitação da diversidade, à educação com responsabi-
lidade, à educação permanente (ao longo da vida) e às cidades educativas. Nesse 
último aspecto, explica que 

a cidade somos nós e nós somos a cidade. Mas não podemos nos 
esquecer de que o que somos guarda algo que foi e que nos chega 
pela continuidade histórica de que não podemos escapar, mas so-
bre que podemos trabalhar, e pelas marcas culturais que herdamos 
(FREIRE, 2001, p. 13). 

Diante desse argumento, parte-se do princípio de que todo ser humano 
deve ser educado para que possa participar ativamente da sociedade, que tenha 
acesso à escola de qualidade e que, nesse espaço constituído democraticamente, 
encontre possibilidades para discutir suas ações e decisões de forma consciente, 
como prevê a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) da educação nacional (BRASIL, 
1996). No Brasil, a educação possui um caráter público a partir do que dispõe a 
Constituição Federal de 1988, a qual garante, em seu artigo 205, que ela é “[...] 
direito de todos e dever do Estado e da família” e também afirma, no artigo 208, 
o “[...] dever do Estado com a Educação” (BRASIL, 1988). 

Entretanto, ainda no Brasil Imperial, o Ato Adicional de 1834 incumbiu às 
câmaras municipais a atribuição de legislar sobre assuntos educacionais (JUNG; 
SUDBRACK, 2016). Dessa forma, vê-se que as políticas públicas educacionais 
estão e sempre estiveram presentes no cenário educacional, o qual, entretanto, tem 
se transformado, nas últimas décadas, de forma muito veloz, a ponto de autores 
como Bauman (2013) mencionarem um mundo líquido, que acaba causando certa 
vertigem e até uma desorientação dos mapas, como completa Sousa Santos (2002).

É nesse contexto que surge a educação 3.0. De acordo com Sant’Ana, Suanno 
e Sabota (2017), o conceito de educação 3.0 transcende a questão do uso das tecno-
logias para a realização da prática pedagógica. Trata-se, segundo os autores, de uma 
questão paradigmática indissociável, na qual passam a ser considerados elementos 
como a complexidade e a interdisciplinaridade no processo de ensino e aprendiza-
gem. Assim, também autores como Lüdke e André (2004), Vilaça (2010) e Keats e 
Schmidt (2007), Fava (2014), entre outros, apontam que a educação 3.0 surge como 
forma de romper com a educação bancária descrita por Paulo Freire (1968).

Como é possível perceber, a educação 3.0 atende a um estudante muito 
distinto daquele que, há algumas décadas, sentava-se passivamente e ouvia ou 
copiava durante horas uma lição, a qual, depois, deveria ser memorizada e re-
produzida na prova. Mas, se a educação possui o caráter público descrito, cabe 
discutir se as políticas públicas educacionais da atualidade atendem e/ou acom-
panham as mudanças anunciadas. 
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Dito isso, o objetivo do presente artigo consiste em suscitar o debate so-
bre os limites e as possibilidades das políticas públicas educacionais em tempos 
de educação 3.0. A metodologia, que seguiu as orientações de Gil (2008), tem 
abordagem qualitativa e buscou seus dados em uma revisão da literatura perti-
nente à temática. Com relação à arquitetura do artigo, após esta breve introdu-
ção, são apresentados os caminhos metodológicos para, na sequência, dar início 
ao debate, o qual começa questionando sobre a educação 3.0. Logo após, são 
ponderadas as políticas educacionais e sua convergência com relação às novas 
modalidades de ensino. Por último, figuram as considerações finais e as referên-
cias que embasaram o estudo.

Caminhos metodológicos

Os caminhos metodológicos da pesquisa seguem as orientações de Gil 
(2008). Esse autor sugere que uma pesquisa consiste em um 

[...] procedimento racional e sistemático que tem como objetivo 
proporcionar respostas aos problemas que são propostos. A pes-
quisa desenvolve-se por um processo constituído de várias fases, 
desde a formulação do problema até a apresentação e discussão 
dos resultados (GIL, 2008, p. 17). 

Assim, como problema de pesquisa foi formulada a seguinte questão: 
quais são os limites e as possibilidades para as políticas públicas educacionais 
em tempos de educação 3.0? Sem, contudo, ter a pretensão de trazer todas as 
respostas, posto que acredita na pseudoconcreticidade dos fatos (KOSIK, 1979), 
a pesquisa busca suscitar um vigoroso debate em relação ao tema, considerando 
necessário e urgente esse diálogo.

A pesquisa qualitativa, como é o caso do presente estudo, preocupa-se 
com “aspectos da realidade que não podem ser quantificados, centrando-se na 
compreensão e explicação da dinâmica das relações sociais” (MINAYO, 2001, p. 
14). Dessa forma, os dados foram buscados em uma revisão de literatura acerca 
da temática, a qual se fundamentou em livros e artigos acadêmicos, garimpados 
a partir de bases de dados como SciELO e Capes Periódicos.

Seguindo as orientações de Gil (2008, p. 133), os passos da pesquisa foram 
“[...] uma sequência de atividades, que envolve a redução dos dados, a categori-
zação desses dados, sua interpretação e a redação do relatório”. Com relação à 
primeira etapa, esta consistiu em uma primeira leitura, a qual o autor denomina 
leitura flutuante, por meio da qual o material foi selecionado. Em um segundo 
momento, a fase da categorização permitiu que o material fosse selecionado de 
acordo com a abordagem que se pretendeu dar a cada tópico já predeterminado 
na fase de planejamento da estrutura da pesquisa. 
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A etapa de interpretação exigiu a leitura atenta de todo o material e seu 
fichamento. Nessa fase, começaram a surgir as primeiras inferências, as quais se 
consolidaram na etapa final, que foi a redação do artigo. Esta ocorreu de forma 
compartilhada entre os autores, uma vez que foi utilizado o recurso Google Dri-
ve, o qual permitiu uma escrita simultânea e coletiva em sua essência.

A educação 3.0: um “novo” modelo?

Segundo Moran (2014, p. 8), “a sociedade evolui mais do que a escola e, 
sem mudanças profundas, consistentes e constantes, não avançaremos rapida-
mente como nação”. A educação da contemporaneidade, em uma perspectiva 
ligada à inovação, também passou por inúmeras discussões nas últimas décadas. 
Na prática, a educação vem sendo ressignificada, acompanhando essas discus-
sões e incorporando, cada vez mais, tecnologias e metodologias apropriadas ao 
novo perfil social que emerge no contexto da cibercultura a partir da apropriação 
do ciberespaço (VAZ, 2017).

Estes dois conceitos (cibercultura e ciberespaço) tornam-se fundamentais 
para a constituição de um novo paradigma sociocultural emergente, visto que, 
nos últimos anos, foram potencializadas as formas de comunicação e interação 
entre as pessoas, além de permitir novos olhares aos modelos pedagógicos até 
então predominantes. O ciberespaço, segundo Pierre Lévy (1999, p. 17), apre-
senta-se como: 

o novo meio de comunicação que surge da interconexão mundial 
dos computadores. O termo especifica não apenas a infraestrutura 
material da comunicação digital, mas também o universo oceânico 
de informações que ela abriga, assim como os seres humanos que 
navegam e alimentam esse universo. 

Já a cibercultura caracteriza-se como “[...] o conjunto de técnicas (mate-
riais e intelectuais), de práticas, de atitudes, de modos de pensamento e de valo-
res que se desenvolvem juntamente com o crescimento do ciberespaço” (LÉVY, 
1999, p. 17). Ainda, segundo o autor, “a cibercultura expressa o surgimento de 
um novo universal, diferente das formas que vieram antes dele no sentido de que 
ele se constrói sobre a indeterminação de um sentido global qualquer” (LÉVY, 
1999, p. 15). Ou seja, significa uma nova forma de organização social, que surge 
à luz da criação do ciberespaço e do desenvolvimento das tecnologias digitais. 

Na prática, esses conceitos estão relacionados à criação de metodologias 
e modelos inovadores para a educação. Ao adotar a utilização de tecnologias 
digitais em sala de aula, permite-se alcançar uma proposta alinhada às caracterís-
ticas da sociedade contemporânea. Nesse sentido, cabe ao professor articular sua 
prática pedagógica de forma interativa e dinâmica, construindo atividades que 
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promovam a reflexão crítica dos estudantes por meio do processo de perturba-
ção, ou seja, destacar o diferente, problematizar as participações, fazer emergir 
os estranhamentos, para o desequilíbrio da estrutura cognitiva (VAZ, 2017).

A educação 3.0, portanto, precisa levar em conta as “[...] mutações da Web, 
que se transformou de tecnologia de acesso (1.0) em tecnologia de participação 
(2.0) e mais recentemente em tecnologia de interpretação (3.0)” (SANT’ANA; 
SUANNO; SABOTA, 2017, p. 166). Nessa perspectiva, os autores compreen-
dem que a educação 3.0 reveste-se de quatro aspectos que devem ser necessaria-
mente observados: a) são emergentes das tecnologias digitais da informação e 
da comunicação (TDICs), as quais orientam as metodologias a serem utilizadas; 
b) essa educação se inter-relaciona com a sociedade como um todo, com a eco-
nomia e com o ambiente de trabalho, atenta às mudanças sociais e às necessida-
des econômicas contemporâneas; c) a educação 3.0 sugere que a escola precisa 
adaptar-se às novas formas de aprender da geração digital; d) a educação 3.0 visa 
à transformação social, ou seja, ela precisa servir para a mobilização de compe-
tências que permitam ao estudante propor melhorias à sociedade, por meio do 
enfrentamento das problemáticas que se apresentam.

O primeiro aspecto está relacionado com a necessidade de contemplar o 
nativo digital nas práticas pedagógicas. De acordo com Moran (2014), o estudan-
te contemporâneo requer o uso de metodologias ativas no processo de ensino e 
aprendizagem, o que implica no desafio e na resolução de problemas, com foco 
na autonomia de quem aprende. As tecnologias são parte da vida dos estudantes 
contemporâneos, por isso a escola não pode deixar de contemplá-las em sua prá-
tica diária. Segundo Sant’Ana, Suanno e Sabota (2017, p. 168), não é possível ig-
norar que as novas tecnologias têm obrigado a escola a reinventar-se, explicando 
que “[...] construir esta educação é dialogar, quebrar fronteiras e distinções entre 
professores, alunos, instituições, disciplinas, artefatos, linguagens, territórios e 
pessoas em geral”. Trata-se, portanto, de repensar a escola enquanto espaço de 
construção colaborativa do conhecimento, o qual deve servir para melhorar a 
vida das pessoas em sociedade.

O segundo aspecto considera que a educação não pode ocorrer de forma 
isolada, ou seja, com saberes desconectados da realidade socioeconômica e da 
realidade do mundo do trabalho. Prova disso é que hoje, de acordo com a nova 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC), deve-se educar por competências, 
um termo originalmente surgido no mercado de trabalho. A definição de com-
petências, de acordo com a BNCC, refere-se à “mobilização de conhecimentos 
(conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e socioemocio-
nais), atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana, 
do pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho” (BRASIL, 2018, p. 8). 
Como é possível perceber, o mundo do trabalho não pode ficar distante da rea-
lidade escolar. Ainda nesse sentido, a BNCC complementa que a “[...] educação 



38
JUNG, H.S.; VAZ, D.; BENATTI, R.M.Z.

As políticas públicas educacionais em tempos de educação 3.0: limites e possibilidades
Rev. Educ., Brasília, ano 42, n. 160 p. 32-45, out./dez. 2019

deve afirmar valores e estimular ações que contribuam para a transformação da 
sociedade, tornando-a mais humana, socialmente justa e, também, voltada para a 
preservação da natureza” (BRASIL, 2018, p. 8). Dessa forma, Sant’Ana, Suanno 
e Sabota (2017, p. 170) explicam que, na contemporaneidade, “[...] o ambiente 
de trabalho é caracterizado pela resolução de problemas em pequenos grupos, 
uso de ferramentas digitais de informação, diversidade de tarefas, variedade de 
idades e estilos de pessoas”. Entretanto, os mesmos autores reconhecem que, 
enquanto isso, a maioria das escolas ainda permanece no modelo fabril, da edu-
cação 2.0, que contempla a educação em série. 

O terceiro aspecto sugere que a escola precisa superar o modelo 2.0 para 
adaptar-se ao estudante do século XXI. Moran (2014, p. 3) explica que esse 
educando aprende “[...] a partir de situações concretas, desafios, jogos, experi-
ências, vivências, problemas, projetos, com os recursos que têm em mãos: mate-
riais simples ou sofisticados, tecnologias básicas ou avançadas”. O autor (2014) 
complementa que, ao contrário do que possa parecer, o docente tem um papel 
fundamental nesse modelo, pois será o responsável por mediar, conduzir e es-
timular o estudante a processar todas as informações disponíveis. Ou seja, o 
conhecimento será construído em conjunto, sistematizando e selecionando a 
grande gama de informação disponível na rede. 

O quarto aspecto condiz com a transformação social almejada pela edu-
cação 3.0. Volta-se ao que estabelece a BNCC e a mobilização de competências 
que possibilitam ao estudante argumentar e apresentar alternativas à melhoria da 
vida em sociedade, a partir da análise e do enfrentamento da realidade observada. 
Trata-se, portanto, do cidadão crítico concebido na LDB, em seu artigo 35, para 
que a educação sirva ao: “[...] III - aprimoramento do educando como pessoa hu-
mana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e 
do pensamento crítico” (BRASIL, 1996, s/p). Assim, a educação 3.0 “[...] implica 
em uma outra forma de educar, uma educação que seja autêntica, que ultrapasse a 
formação cognitiva e seja repensada em prol do enfrentamento dos problemas do 
mundo atual” (SANT’ANA; SUANNO; SABOTA, 2017, p. 173). 

 Além disso, já se fala, inclusive, em educação 4.0 (FAVA, 2014), a qual 
inclui conceitos como conectividade, inteligência artificial, linguagem compu-
tacional e robôs. Trata-se da geração maker, cujo princípio é aprender fazendo. 
Ainda que não esteja no escopo deste artigo, acredita-se que vale a pena pensar 
também nessa perspectiva.

	
As políticas educacionais e as novas modalidades de ensino

As novas modalidades de ensino são uma realidade e não podem mais ser 
ignoradas. Como explicam Sartório, Jung e Silva (2019), a modalidade de educa-
ção a distância (EaD) já participa com quase 20% de todos os estudantes de gra-



39
JUNG, H.S.; VAZ, D.; BENATTI, R.M.Z.

As políticas públicas educacionais em tempos de educação 3.0: limites e possibilidades
Rev. Educ., Brasília, ano 42, n. 160 p. 32-45, out./dez. 2019

duação do país e continua crescendo. Assim, a “[...] EaD se apresenta como uma 
alternativa não somente para a graduação, mas também para a especialização em 
nível lato sensu” (SARTÓRIO; JUNG; SILVA, 2019, p. 86).

Além da EaD, hoje há os cursos híbridos, que contemplam uma siste-
mática de aulas presenciais e a distância. Entretanto, o maior desafio pelo qual 
passam as políticas educacionais na atualidade consiste em acompanhar as de-
mandas da educação 3.0, cenário em que um estudante mais autônomo e conec-
tado exige práticas docentes que condizem com as suas necessidades, bem como 
um sistema educacional pensado para o cenário que se apresenta. Mais do que 
aprovar porcentagens de carga horária que poderá ser realizada na modalidade a 
distância, é preciso prever que os cursos de EaD possam participar de projetos 
já existentes e que estão funcionando e até chamando a atenção da comunidade 
internacional, como é o caso do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à 
Docência (PIBID) e do Programa Residência Pedagógica. Na opinião de Nóvoa 
(INSTITUTO CLARO, 2017), pesquisador português do campo da formação 
de professores, o PIBID é uma experiência única e que deveria ser replicada em 
todos os países como política de formação docente inicial e continuada por cau-
sa de sua funcionalidade e resultados positivos. 

Segundo Hemielewski, Pacheco e Jung (2017), um dos objetivos do PI-
BID é a elevação da qualidade das ações acadêmicas no aspecto da formação 
inicial dos professores que estão inseridos nos cursos de licenciatura das ins-
tituições públicas e comunitárias de Educação Superior. O programa também 
se volta para o desenvolvimento da formação continuada dos profissionais 
do magistério que já estão exercendo a carreira docente e para a inserção dos 
estudantes de licenciatura nos espaços de ensino das escolas da rede pública 
de educação, o que fortalece o elo entre Educação Superior e Educação Básica 
pública brasileira. As autoras levantaram dados empíricos por meio dos quais 
pesquisaram a percepção de 10 professores da escola por meio de entrevista 
semiestruturada, os quais foram unânimes sobre a importância do PIBID en-
quanto política de formação docente. “Os aspectos mais destacados, além do 
compartilhamento de saberes e a oportunidade de realizar uma profunda refle-
xão entre teoria e prática, foram o diálogo entre universidade e escola campo” 
(HEMIELEWSKI; PACHECO; JUNG, 2017, p. 117).

Como é possível perceber, são consideradas relevantes as políticas que 
possibilitam esse contato do acadêmico com a realidade em que ele vai atu-
ar após a formação. Entretanto, de acordo com a legislação vigente, o PIBID 
somente contempla estudantes de cursos presenciais de graduação (BRASIL, 
2016). Algumas políticas já contemplam as novas modalidades de ensino, como 
o Programa Universidade para Todos (PROUNI) e a Educação para Jovens e 
Adultos (EJA). 
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Por outro lado, políticas públicas educacionais que permitem práticas pe-
dagógicas voltadas aos estudantes da educação 3.0 são fundamentais para que 
também nas escolas públicas se possa ter as condições mínimas de trabalhar com 
as novas tecnologias digitais. Sabe-se que nem todas as metodologias ativas pres-
cindem de tecnologias para serem desenvolvidas, entretanto, como argumentam 
Silva, Fossatti e Jung (2018, p. 6), “[...] a metodologia ativa é um processo de 
aprendizagem amplo, que busca a colocação do estudante como agente ativo 
no processo de ensino e aprendizagem, tornando-o responsável por sua própria 
aprendizagem”. Nesse cenário, as tecnologias acabam tendo um papel relevante, 
pois possibilitam as metodologias ativas de forma bastante natural, como é o 
caso dos chats, uso de e-mail, elaboração de sites, fóruns de discussão, mapas 
conceituais, entre outros recursos.

Assim, políticas educacionais de inclusão digital são bem-vindas. Tablets, 
notebooks e smartphones são aparelhos que possibilitam o uso das metodolo-
gias ativas digitais. Contudo, nem sempre as políticas educacionais contemplam a 
aquisição desse tipo de aparelhos para as nossas escolas. Por outro lado, estarão 
os professores capacitados para trabalhar com esses recursos? As jornadas de 
formação têm incluído a abordagem das tecnologias digitais como recurso peda-
gógico? Em algumas redes de ensino tem-se observado que sim, inclusive com a 
capacitação nos artefatos Google (SILVA; FOSSATTI; JUNG, 2018). Como se 
pode perceber, novas propostas educacionais sugerem novas políticas públicas 
educacionais para atender às demandas que acabam surgindo.

Novas propostas educacionais, novas políticas

Novas propostas educacionais demandam também novas políticas educa-
cionais. Nota-se avanço nesse sentido? Quais são os limites e as possibilidades para 
as políticas públicas educacionais em tempos de Educação 3.0? Retomando os 
quatro aspectos anteriormente sugeridos com relação à implementação da educa-
ção 3.0 (SANT’ANA; SUANNO; SABOTA, 2017), é possível pensar em algumas 
estratégias necessárias para atender ao contexto que se apresenta, enquanto possi-
bilidades de novas políticas para os novos tempos, conforme o Quadro.

Segundo o Quadro, há inúmeras possibilidades de políticas públicas edu-
cacionais para que a escola da atualidade possa atender às demandas da educação 
3.0. Trata-se, entretanto, de estabelecê-las em nível local, regional e nacional. 
Nesse sentido, como explica Sousa Santos (2002), é necessário que as políticas 
sejam realizadas de forma participativa, e não hegemônica, para que haja maior 
engajamento e comprometimento da comunidade. Certamente, “[...] com o as-
sentimento desses atores em processos racionais de discussão e deliberação” 
(SOUSA SANTOS, 2002, p. 53), haverá maior chance de que as políticas educa-
cionais tenham continuidade, gerando os resultados esperados.
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Quadro - Possibilidades de políticas para a educação 3.0.
Aspectos da educação 3.0 Possibilidades para novas políticas
TDICs para as metodologias - Programas de financiamento de aparatos digitais para 

professores.
- Convênios com empresas para equipar as escolas, ofe-
recendo também capacitação, suporte e manutenção.
- Programas de inclusão digital para docentes.
- Programas de capacitação de professores para as me-
todologias digitais em conjunto com as universidades.
- Campanha de verificação da estrutura física da escola 
com relação à capacidade da rede elétrica para equipa-
mentos digitais.

Inter-relação com a realidade socio-
econômica e o ambiente de trabalho

- Convênios do poder público com as empresas para 
a realização de feiras, mostras e aproximação com as 
escolas.
- Programas de valorização dos pais e responsáveis dos 
estudantes, de forma a trazer para dentro da escola di-
versos profissionais que poderão auxiliar na aproxima-
ção com o mundo do trabalho.

Adaptação da escola às novas for-
mas de aprender da geração digital

- Maior atenção e incremento às políticas de boas prá-
ticas pedagógicas, de forma que todas as escolas sejam 
contempladas.
- Programa de “intercâmbio” entre as escolas de todo o 
país, dando a conhecer as distintas realidades a profes-
sores e gestores.
- Programa de capacitação constante dos professores na 
esfera digital, em convênio com as universidades, espe-
cialmente as públicas.

Mobilização de competências para 
melhorar a vida em sociedade

- Programa de projetos pedagógicos com a resolução de 
problemas da comunidade local.
- Programa de capacitação de professores para o tra-
balho com estudos de caso, resolução de problemas e 
metodologias ativas.
- Mostras locais, regionais e nacionais de boas práticas 
na resolução de problemas.
- Trabalho com projetos de intervenção com a comu-
nidade, em um trabalho conjunto das escolas com as 
famílias.

Fonte: elaborado pelos autores (2019).

Entretanto, para que as políticas públicas (educacionais) realmente alcan-
cem seu objetivo almejado, Jung e Sudbrack (2016) esclarecem que é necessário 
proceder a uma avaliação. Nesse sentido, as autoras colocam como ponto essen-
cial da avaliação de qualquer política pública a prestação de contas (accountabi-
lity). Esse procedimento deve ter três funções principais: a) informação sobre o 
trabalho realizado e quais eram os objetivos iniciais; b) readequação de algum(ns) 
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objetivo(s) que não foi(ram) considerado(s) adequado(s); c) legitimação do tra-
balho realizado, podendo-se optar pela sua perpetuação. Trata-se, portanto, de 
um trabalho coletivo. Dessa forma, pode-se considerar as políticas públicas não 
como um ato isolado, mas um trabalho conjunto da esfera pública com a comu-
nidade, havendo participação ativa de todos os agentes envolvidos.

O envolvimento gerará o que Sousa Santos (2002) chama de sentimento 
de vínculo e de pertencimento, por meio do qual uma comunidade se une e tra-
balha pelo seu bem comum. Dessa forma, uma das possibilidades para as políti-
cas educacionais em tempos de educação 3.0 poderá colocar a escola no centro 
dessa dinâmica de construção conjunta e de participação democrática.

Algumas limitações para a participação democrática e para a efetivação das 
políticas públicas educacionais poderão estar no problema de tempo e de dificul-
dades de locomoção para os encontros presenciais. Entretanto, também nesse sen-
tido Jung e Sudbrack (2016, p. 129) salientam que “[...] com relação à participação 
cidadã, na sociedade do conhecimento e da informação, esta pode consubstanciar-
-se inclusive através da participação via web”. Dessa forma, as autoras compreen-
dem que, em alguma medida, é possível que o cidadão venha a regular o Estado.

Por último, traça-se um breve paralelo entre o que se pretende com a edu-
cação 3.0 e o que já buscavam John Dewey e Anísio Teixeira, ao afirmar a im-
portância do campo da experiência na educação. Nos anos 1960, Teixeira (1996) 
idealizava uma escola que, segundo ele, lembraria mais um laboratório do que 
um espaço no qual as crianças se sentam umas atrás das outras. Com relação à 
educação, ele dizia que “[...] terá de inculcar o espírito da objetividade, o espírito 
de tolerância, o espírito de investigação, o espírito de ciência, o espírito de con-
fiança e de amor ao homem e o da aceitação e utilização do novo” (TEIXEIRA, 
1996, p. 43). No mesmo sentido versava o entendimento de Dewey (1967, p. 
211), com relação à importância da experiência na educação, pois o currículo 
precisa fundamentar-se na experiência do estudante: “do currículo baseado na 
experiência depende da seleção do tipo de experiência presente na vida cotidiana 
da criança que tenha poder de subsidiar de forma criativa experiências subse-
quentes”. Nesse contexto, pode-se perguntar, como sugere Nóvoa (2009), se o 
século XXI ainda demora muito em chegar.

Considerações finais

As políticas públicas educacionais em tempos de educação 3.0 apresentam 
distintos limites, seja pela falta de recursos, por questões sociopolíticas ou ainda 
pela falta de preparo da escola e seus agentes (e da sociedade como um todo) 
em lidar com as demandas da contemporaneidade e do próprio jovem nativo 
digital. Entretanto, a própria atualidade e seus recursos apresentam inúmeras 
possibilidades, as quais, mais do que demandar a utilização e a apropriação dos 
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artefatos tecnológicos, supõem uma mudança profunda na educação. Trata-se 
de uma questão epistemológica, na qual toda a sociedade precisa engajar-se, pois 
todos educam e tudo educa.

A escola não é mais o “baluarte do saber” e os professores e gestores não 
são mais os privilegiados detentores do conhecimento. A escola do século XXI 
e as suas respectivas políticas educacionais precisam partir de um trabalho cole-
tivo, no qual se cria uma sinergia em torno da aprendizagem, do bem comum e 
de uma melhor condição de vida em sociedade. O conhecimento está disponível 
em todos os lugares, mas o trabalho docente é fundamental para mediar e siste-
matizar todas essas informações e mostrar sua aplicabilidade à vida, ao trabalho 
e às demandas da atualidade.

Por fim, é preciso compreender que as políticas públicas educacionais não 
são construídas e tampouco executadas de maneira vertical e isoladamente. Em 
uma sociedade democrática, urge que cada um assuma a sua responsabilidade 
enquanto educador, educadora, pai, mãe, estudante, cidadão e cidadã, no sen-
tido de que, debatendo, problematizando e argumentando, possa-se trazer al-
ternativas para que aprendizagem de crianças e jovens se torne uma prioridade 
nacional. Uma aprendizagem com sentido, para a vida e para ser feliz. Portanto, 
continua-se o debate.
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